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ção da candidatura portuguesa à relocalização da Agência 
Europeia do Medicamento (EMA).

3 — Determinar que na prossecução da sua missão, são 
atribuições da CCN:

a) Coordenar as intervenções das áreas governativas 
necessárias, a convergência de ações e de planeamento 
do processo de candidatura;

b) Apresentar fundamentos de candidatura de forma 
abrangente, competitiva e coerente nos propósitos e na 
mensagem a difundir, conjugando diferentes áreas de en-
quadramento e de execução;

c) Elaborar um Plano de Candidatura Integrado, quanto 
à estratégia e à organização;

d) Identificar argumentos de negociação nacional pe-
rante a regulação europeia e a concorrência internacional;

e) Assegurar a articulação dos processos relacionados 
com a candidatura a nível nacional e europeu;

f) Coordenar e acompanhar o processo de candidatura 
em todas as suas instâncias.

4 — Estabelecer que a CCN funciona a nível político-
-estratégico e a nível técnico -executivo, nos seguintes 
termos:

a) A nível político -estratégico, a CCN é composta pelo 
membro do Governo responsável pela área dos assuntos 
europeus e pelo membro do Governo responsável pela área 
da saúde, que conjuntamente presidem;

b) A nível técnico -executivo, em função das competên-
cias em concreto, a CCN é constituída por representantes 
das seguintes áreas governativas:

i) Negócios Estrangeiros;
ii) Modernização Administrativa;
iii) Finanças;
iv) Ciência Tecnologia e Ensino Superior;
v) Educação;
vi) Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
vii) Saúde;
viii) Planeamento e das Infraestruturas;
ix) Economia e,

por representantes da CML — Câmara Municipal de 
Lisboa.

5 — Estabelecer que a nível técnico -executivo a coorde-
nação é assegurada pelas áreas dos negócios estrangeiros 
e da saúde.

6 — Estabelecer que no âmbito da concretização da can-
didatura sempre que se mostre conveniente, em particular 
nas áreas da comunicação, logística, relações externas e 
institucionais, podem ser convidados a colaborar com o 
grupo de trabalho outros elementos, a título individual ou 
como representantes dos respetivos serviços e organismos, 
ou outras entidades com reconhecido mérito na matéria 
em causa.

7 — Determinar que compete ao INFARMED — 
Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, I. P., enquanto autoridade integrante do Sistema 
Europeu do Medicamento e da própria EMA, a neces-
sária coordenação operacional das áreas previstas no 
n.º 4, bem como prestar especial apoio à CCN por via 
dos recursos tidos como convenientes à prossecução da 
missão enunciada no n.º 2.

8 — Determinar que as áreas governativas e os orga-
nismos relevantes devem prestar todo o apoio que seja 
necessário para a execução das atividades da CCN, in-

cluindo assegurar disponibilidade dos respetivos/as diri-
gentes e trabalhadores/as, bem como suportar os encargos 
inerentes.

9 — Determinar que cabe a cada área governativa in-
dicar os representantes na CCN a nível técnico -executivo.

10 — Determinar que os/as representantes na CCN, me-
diante prévio acordo da coordenação político -estratégico 
podem fazer -se acompanhar por especialistas ou outras 
personalidades relevantes quando a especificidade das 
matérias o justifique.

11 — Determinar que podem igualmente fazer -se repre-
sentar nas reuniões da CCN outras entidades cujo contri-
buto seja considerado relevante em função das matérias, 
nomeadamente as entidades do setor do medicamento.

12 — Estabelecer que a CCN reúne com uma periodi-
cidade mínima quinzenal e sempre que necessário para o 
eficaz cumprimento da sua missão.

13 — Determinar que os membros da CCN, assim como 
os elementos que venham a ser convocados nos termos 
n.º 6, não auferem qualquer remuneração ou abono pelo 
exercício das suas funções.

14 — A Comissão extingue -se com a decisão de candi-
datura por parte das instâncias europeias e deve produzir 
um Relatório final das diligências realizadas e resultados.

15 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de abril de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2017
O Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de março, que criou 

a «Ficha Técnica da Habitação», constituiu um marco no 
reforço dos direitos dos consumidores, na informação e 
na proteção dos seus interesses económicos, no âmbito da 
aquisição de imóveis para habitação. Decorridos mais de 
10 anos da entrada em vigor deste diploma, verificou -se 
que grande parte da informação que consta da ficha técnica 
da habitação já se encontra disponível no livro de obra e 
no certificado energético, pelo que deixa de se justificar 
a sua existência.

A «Ficha Técnica da Habitação», contém uma síntese 
das principais características do edifício e das suas frações 
e visa fornecer uma noção genérica da configuração do 
edifício, bem como a informação onde podem ser obtidos 
elementos detalhados sobre as características físicas e ju-
rídicas do mesmo, de modo, essencialmente, a permitir aos 
consumidores aceder à mais relevante e completa informa-
ção sobre os imóveis e proceder à sua aquisição consciente 
e informada, e com a necessária segurança jurídica.

Já o Livro de Obra contém uma primeira parte destinada 
ao registo de factos e observações respeitantes à execução 
da obra, bem como à realização do registo periódico do 
seu estado de execução; Uma segunda parte, destinada ao 
registo das principais características da edificação e das 
soluções construtivas adotadas, com impacte na qualidade 
e funcionalidade do edificado, quando esteja em causa obra 
de construção, reconstrução, com ou sem preservação de 
fachadas, ampliação ou alteração de edifício e quanto a 
todos os elementos construtivos que da mesma resultem.

Por outro lado, o Certificado Energético visa asse-
gurar, com forte dinamismo, a eficiência energética dos 
edifícios através do Sistema Certificação Energética dos 
Edifícios (SCE).
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Por fim, uma parcela significativa das informações re-
lativas a imóveis encontra -se ainda inscrita nas respetivas 
cadernetas prediais, que resultam de dever legal, criado no 
âmbito do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis.

A proliferação de documentos comprovativos de deter-
minadas caraterísticas dos imóveis tende a criar risco de 
contradição entre documentos oficiais, a criar insegurança 
no comércio jurídico e a onerar os particulares com custos 
económicos acrescidos, decorrentes da necessidade de 
obtenção de cada um desses documentos.

Considerando que o Programa do XXI Governo Cons-
titucional estabelece como uma das suas prioridades for-
talecer, simplificar e digitalizar a Administração, com o 
propósito de a tornar mais eficiente e facilitadora da vida 
dos cidadãos e das empresas, através do lançamento do 
Programa SIMPLEX+. Neste contexto, concretizando uma 
medida do Programa SIMPLEX+ 2016, procede -se à con-
vergência da atual ficha técnica com o livro de obra, uma 
vez que a respetiva informação encontra -se disponível na-
queles documentos, bem como à possibilidade de consulta 
do certificado energético através daquele documento.

Desta forma, evita -se a dispersão de informação na 
administração pública facilitando o dia -a -dia do cidadão, e 
concretiza -se um objetivo há muito ambicionado de criação 
de um único documento com as principais características 
do imóvel, quer a nível de execução da obra, quer a nível 
de certificação energética.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Convergir no livro de obra eletrónico, as informa-

ções constantes da Ficha Técnica de Habitação, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de março, do Certifi-
cado Energético, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 118/2013, 
de 20 de agosto, e no Livro de Obra, aprovado pela Por-
taria n.º 1268/2008, de 6 de novembro, tendo em vista a 
extinção da primeira.

2 — Incumbir a Ministra da Presidência e da Moderni-
zação Administrativa, o Ministro Adjunto, o Ministro do 
Planeamento e das Infraestruturas, o Ministro da Economia 
e o Ministro do Ambiente de, em estreita articulação com 
o Ministro das Finanças, avaliar a possibilidade de criar 
sinergias ou de eventual fusão das informações constantes 
da Caderneta Predial, criada pelo artigo 93.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis.

3 — Concretizar a desmaterialização do Livro de Obra, 
transformando -o num documento eletrónico incorporado 
em sistema de consulta eletrónica disponibilizado aos inte-
ressados, por entidade pública a designar, que deve garantir 
elevados padrões de integridade, fidedignidade, inadultera-
bilidade e de segurança na sua criação e manutenção.

4 — Determinar que os trabalhos técnicos e jurídicos 
indispensáveis à sua concretização decorrem a contar da 
data da publicação desta resolução, através de um grupo 
de trabalho interministerial constituído por representantes 
dos membros do Governo responsáveis por aquelas áreas 
governativas.

5 — Fixar que o relatório técnico indispensável à apro-
vação das necessárias alterações legislativas e administra-
tivas será entregue aos membros do Governo responsáveis 
por aquelas áreas governativas até 31 de dezembro de 2017.

6 — Assegurar que a exigência de detenção cumulativa 
e simultânea de Ficha Técnica de Habitação e de Livro 
de Obra apenas vigora, a título temporário, até que seja 
aprovado o diploma que regulará o livro de obra eletrónico.

7 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
à data de publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de maio de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Mário José Gomes de 
Freitas Centeno, Ministro das Finanças. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 16/2017
de 5 de junho

A República Portuguesa e a República da Índia, tendo 
em vista intensificar as relações entre ambos os países, as-
sinaram a 6 de janeiro de 2017, em Nova Deli, um Acordo 
sobre Isenção de Vistos para Titulares de Passaportes Di-
plomáticos.

O presente Acordo pretende reforçar as relações bilate-
rais entre a República Portuguesa e a República da Índia 
em matéria política, económica e cultural, ao permitir que 
os titulares de passaportes diplomáticos de cada um dos 
Estados se desloquem livremente, sem necessidade de 
visto, por um período de noventa dias por semestre, para 
o território do outro Estado.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República da Índia sobre Isenção de Vistos 
para Titulares de Passaportes Diplomáticos, assinado em 
Nova Deli a 6 de janeiro de 2017, cujo texto, nas versões 
autenticadas, nas línguas portuguesa, inglesa e hindi se 
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
abril de 2017. — António Luís Santos da Costa — Augusto 
Ernesto Santos Silva.

Assinado em 17 de maio de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 24 de maio de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA 
DA ÍNDIA SOBRE ISENÇÃO DE VISTOS

PARA TITULARES DE PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS

A República Portuguesa e a República da Índia, adiante 
designadas como «Partes»,

Considerando o interesse de ambos os países de forta-
lecer as relações de amizade e cooperação, e

Desejosos de facilitar a circulação dos seus nacionais 
detentores de passaportes diplomáticos,

Acordam no seguinte

Artigo 1.º
Objeto

O presente Acordo estabelece a base jurídica para a 
isenção de vistos para titulares de passaportes diplomáticos 
das Partes.


